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CIP condena novo impedimento 
para empresas acederem ao lay-off 

 
Regra introduzida de forma inesperada impede empresas que acedam ao 

incentivo à normalização da atividade de recorrer ao regime de lay-off. 

 

A CIP – Confederação Empresarial de Portugal expressou hoje ao Governo a sua 

perplexidade, preocupação e deceção por ter sido introduzido, de forma inesperada, 

mais um sério obstáculo no acesso das empresas ao mecanismo do lay-off. 

Esta quinta feira, 16 de julho, entrou em vigor a impossibilidade legal de as empresas 

que acedam ao incentivo extraordinário à normalização da atividade, poderem recorrer 

ao regime de lay-off constante do Código do Trabalho, por um período que pode 

alcançar oito meses. 

Este novo impedimento, a somar aos já existentes, com a mesma duração, acentua 

negativamente, em termos drásticos, o quadro já de si muito limitado em que hoje as 

empresas podem gerir os recursos humanos, por forma a assegurarem a sua 

sobrevivência, evitando despedimentos.  

Este novo impedimento colheu a CIP de surpresa, tendo surgido sem que nada o fizesse 

prever e contrariando o sentido da legislação que, neste domínio, tinha sido publicada, 

frustrando as legítimas expetativas das empresas e as opções que tomaram no quadro 

que tinha sido criado. 

A CIP não pode deixar de repudiar esta forma de atuação e responsabiliza o Governo 

pelos efeitos e impacto que poderá ter nas empresas e, consequentemente, no 

emprego. 



 
 

 
 
 
 
Para mais informações: 
 
Ricardo Santos Ferreira| rsferreira@f5c.pt  | 967 640 359 

 

Sobre a CIP  
A CIP – Confederação Empresarial de Portugal representa, diretamente e através da sua rede associativa, 
mais de 150 mil empresas, que empregam mais de 1,8 milhões de trabalhadores e são responsáveis por 
cerca de 71% do produto interno bruto (PIB) de Portugal.  
Fundada em 1974, tem como visão ser a confederação empresarial mais representativa a nível nacional, 
uma estrutura associativa patronal forte, homogénea e abrangente que possa defender mais eficazmente 
os interesses das empresas portuguesas e representa, de uma forma transversal e equilibrada, entidades 
associativas sectoriais e regionais, bem como todas as Câmaras de Comércio e Indústria de Portugal.  
Faz parte, a nível nacional, do Conselho Económico e Social e da Comissão Permanente de Concertação 
Social, entre muitos outros órgãos consultivos e comissões especializadas, e, a nível internacional, da 
BusinessEurope, BIAC, OIE e OIT.  
Tem a sua sede em Lisboa e delegações no Porto e em Bruxelas. 
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